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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 476/99

de 29 de Junho

A Portaria n.o 946/98, de 31 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 392/95, de 29 de Maio, veio definir
a participação militar do nosso país nos operações da
NATO relativas ao Kosovo.

Tornando-se necessário abranger toda e qualquer
modalidade de participação portuguesa no âmbito
daquelas operações, importa ajustar a portaria que
define aquela participação.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 41.o, n.o 1, e 44.o,

n.o 1, da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, e nos termos
do artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 233/96, de 7
de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
que o n.o 2.o da Portaria n.o 946/98, de 31 de Outubro,
passe a ter a seguinte redacção:

«A participação portuguesa é constituída por
três aeronaves F-16, ficando mais uma pronta em ter-
ritório nacional, e um efectivo de 59 elementos da Força
Aérea, que poderá vir a ser aumentado até um máximo
de 65 elementos, sendo extensiva a outros meios que,
pela natureza da sua participação em forças NATO cons-
tituídas (STANAVFORLANT), tenham de permanecer
naquela área a partir de 25 de Maio de 1999.»

O Ministro da Defesa Nacional, Jaime José Matos da
Gama, em 16 de Junho de 1999.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 477/99

de 29 de Junho

Pela Portaria n.o 682/91, de 15 de Julho, corrigida
pela Portaria n.o 614/98, de 26 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca da Herdade da Sapa-
toa a zona de caça associativa da Herdade da Sapatoa,
processo n.o 711-DGF, situada na freguesia e município
do Redondo, com uma área de 625,50 ha, tendo sido
renovada pela Portaria n.o 1164/97, de 14 de Novembro,
até 15 de Julho de 2003.

A concessionária requereu agora a anexação, à refe-
rida zona de caça, de vários prédios rústicos, sitos no
município de Alandroal, com uma área de 15,7250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e de
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

São anexados à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 682/91, de 15 de Julho, corrigida pela Por-
taria n.o 614/98, de 26 de Agosto, e renovada pela Por-
taria n.o 1164/97, de 14 de Novembro, vários prédios

rústicos, sitos na freguesia de Santiago Maior, município
de Alandroal, com uma área de 15,7250 ha, ficando
a mesma com uma área de 15,7250 ha no município
do Alandroal e 625,50 ha no município do Redondo,
perfazendo uma área total de 641,2250 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 2 de
Junho de 1999.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Portaria n.o 478/99

de 29 de Junho

A Lei n.o 35/98, de 18 de Julho, define o estatuto
das organizações não governamentais de ambiente e
revoga a Lei n.o 10/87, de 4 de Abril (Lei das Associações
de Defesa do Ambiente).

Nos termos do artigo 17.o da referida lei, o Instituto
de Promoção Ambiental, IPAMB, organiza, em termos
a regulamentar, o registo nacional das ONGA e equi-
paradas.

Neste contexto, foi elaborada uma proposta de regu-
lamento que foi objecto de discussão pública, tendo nela
participado, entre outros interessados, as associações
inscritas no Registo Nacional das Associações de Defesa
do Ambiente.
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Assim, ouvido o conselho directivo do IPAMB:
Ao abrigo da alínea c) do artigo 199.o da Constituição

e do artigo 22.o da Lei n.o 35/98, de 18 de Julho:
Manda o Governo, pela Ministra do Ambiente, o

seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento do Registo Nacional

das Organizações não Governamentais de Ambiente
(ONGA) e Equiparadas, publicado em anexo ao pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante.

2.o A transição do Registo Nacional das Associações
de Defesa do Ambiente para o Registo Nacional das
ONGA e Equiparadas faz-se nos termos da Lei n.o 35/98,
de 18 de Julho, e é acompanhada por uma comissão
designada pelo conselho directivo do IPAMB.

A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira, em 2 de Junho de 1999.

REGULAMENTO DO REGISTO NACIONAL DAS ORGANIZAÇÕES NÃO
GOVERNAMENTAIS DE AMBIENTE (ONGA) E EQUIPARADAS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o Regulamento do
Registo Nacional das Organizações não Governamen-
tais de Ambiente (ONGA) e Equiparadas, nos termos
da Lei n.o 35/98, de 18 de Julho, que define o estatuto
das organizações não governamentais de ambiente.

Artigo 2.o

Registo

O Instituto de Promoção Ambiental, IPAMB, é res-
ponsável pela organização do Registo Nacional das
ONGA e Equiparadas, nos termos do artigo 17.o da
Lei n.o 35/98.

Artigo 3.o

Definições

1 — Entende-se por ONGA as associações dotadas
de personalidade jurídica e constituídas nos termos da
lei geral que não prossigam fins lucrativos, para si ou
para os seus associados, e visem, exclusivamente, a
defesa e valorização do ambiente ou do património natu-
ral e construído, bem como a conservação da natureza.

2 — Podem ser equiparadas a ONGA, para efeitos
dos artigos 5.o, 6.o, 13.o, 14.o e 15.o da Lei n.o 35/98,
outras associações, nomeadamente sócio-profissionais,
culturais e científicas, que não prossigam fins partidários
sindicais ou lucrativos, para si ou para os seus associados
e tenham como área de intervenção principal o
ambiente, o património natural e construído ou a con-
servação da natureza.

3 — São ainda consideradas ONGA as associações
dotadas de personalidade jurídica e constituídas nos ter-
mos da lei geral que não tenham fins lucrativos e resul-
tem do agrupamento de várias ONGA ou destas com
equiparadas.

4 — Para efeitos do presente Regulamento, os con-
ceitos de defesa e valorização do ambiente, património
natural e construído e conservação da natureza são os
constantes da Constituição da República Portuguesa e
da Lei de Bases do Ambiente.

CAPÍTULO II

Estatuto das ONGA e equiparadas

Artigo 4.o

Atribuição de estatuto de ONGA ou equiparada

1 — O estatuto de ONGA e equiparada a ONGA
e os direitos e deveres decorrentes da sua atribuição
dependem da inscrição no Registo Nacional das ONGA.

2 — As ONGA que preencham as condições estabe-
lecidas no artigo 4.o da Lei n.o 35/98 têm o direito de
obter declaração de utilidade pública, nos termos do
Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro.

Artigo 5.o

Requisitos para a inscrição no Registo

1 — Podem requerer a inscrição no Registo as ONGA
ou equiparadas que preencham os requisitos do
artigo 3.o do presente Regulamento e tenham, pelo
menos, 100 associados.

2 — Para efeitos de inscrição no Registo, o número
de associados das ONGA que resultem do agrupamento
de associações é calculado pelo somatório do número
de associados das ONGA ou equiparadas que as
integram.

Artigo 6.o

Âmbito

1 — O IPAMB procede, no acto de registo, à atri-
buição de âmbito às ONGA.

2 — A atribuição de âmbito releva apenas para efeitos
de exercício do direito de representação previsto no
artigo 7.o da Lei n.o 35/98.

3 — Entende-se por ONGA de âmbito nacional a que
observe, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Desenvolva, com carácter regular e permanente,
actividades de interesse nacional ou em todo
o território nacional;

b) Tenha, pelo menos, 2000 associados.

4 — Entende-se por ONGA de âmbito regional a que
observe, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Desenvolva, com carácter regular e permanente,
actividades de interesse ou alcance geográfico
supramunicipal;

b) Tenha, pelo menos, 400 associados.

5 — Entende-se por ONGA de âmbito local a que
observe, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Desenvolva, com carácter regular e permanente,
actividades de interesse ou alcance geográfico
municipal ou inframunicipal;

b) Tenha, pelo menos, 100 associados.

6 — As ONGA que não preencham os requisitos refe-
ridos nos números anteriores são inscritas no Registo
sem atribuição de âmbito para efeitos do direito de
representação, à excepção do disposto no número
seguinte.

7 — As ONGA que não tenham o número de asso-
ciados necessário à atribuição de âmbito nacional podem
optar por ser classificadas de âmbito regional, desde
que tenham pelo menos 400 associados e solicitem
expressamente ao IPAMB essa classificação.
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8 — O disposto nos números anteriores aplica-se às
ONGA que resultem do agrupamento de associações,
relevando apenas, para apuramento do número de asso-
ciados, as associações que visem exclusivamente a defesa
e valorização do ambiente, do património natural e cons-
truído ou a conservação da natureza.

9 — O exercício do direito de representação pelas
ONGA que resultem do agrupamento de associações
exclui o exercício do mesmo direito pelas ONGA que
as integram.

CAPÍTULO III

Inscrição no Registo

Artigo 7.o

Inscrição

1 — A inscrição no Registo das ONGA e equiparadas
é feita por despacho do presidente, após parecer do
conselho directivo do IPAMB.

2 — O despacho do presidente do IPAMB deve ter
em consideração o parecer do conselho directivo e, em
caso da sua não adopção, incorporar na decisão as razões
de facto e de direito que para tal forem determinantes.

Artigo 8.o

Formalização do pedido de inscrição

O requerimento para inscrição no Registo é dirigido
ao presidente do IPAMB, instruído com os seguintes
documentos:

a) Cópia do acto de constituição e dos estatutos
actualizados;

b) Cópia do Diário da República ou do Jornal Ofi-
cial onde foi publicado o extracto do acto de
constituição e a alteração aos estatutos;

c) Cópia do cartão de identificação de pessoa
colectiva;

d) Declaração de número de associados;
e) Declaração do valor das quotas dos associados;
f) Plano de actividades;
g) Relatório de actividades e relatório de contas;
h) Indicação da área geográfica de actuação ou

do interesse nacional, regional ou local das acti-
vidades desenvolvidas;

i) Cópia da acta da assembleia geral relativa à elei-
ção dos membros dos órgãos sociais e respectivo
termo de posse;

j) Cópias dos bilhetes de identidade dos membros
da direcção.

Artigo 9.o

Procedimento

1 — Os serviços do IPAMB elaboram parecer fun-
damentado do qual consta a proposta de decisão sobre
a inscrição no Registo, bem como o âmbito a atribuir
para efeitos de direito de representação.

2 — Para a correcta apreciação do pedido de inscri-
ção, podem ser solicitados à associação elementos adi-
cionais considerados importantes para a decisão.

3 — Após parecer do conselho directivo do IPAMB
e depois de audiência dos interessados, nos termos do
Código do Procedimento Administrativo, o presidente
do IPAMB emite decisão final.

4 — Da decisão final constam os fundamentos de
facto e de direito da decisão, bem como o sentido do
parecer do conselho directivo do IPAMB.

5 — As ONGA e equiparadas têm direito a obter
declaração comprovativa da sua inscrição no Registo
Nacional.

Artigo 10.o

Comunicação da decisão

O IPAMB notifica a ONGA ou equiparada da decisão
final, estatuto e âmbito atribuídos bem como do número
de inscrição no Registo.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres decorrentes do Registo

Artigo 11.o

Direitos

As ONGA e equiparadas inscritas no registo gozam
dos direitos que lhes são conferidos pela Lei n.o 35/98.

Artigo 12.o

Estatuto dos dirigentes das ONGA

Os dirigentes e os membros das ONGA designados
para exercer funções de representação, nos termos do
artigo 7.o da Lei n.o 35/98, gozam dos direitos consa-
grados no artigo 8.o da referida lei.

Artigo 13.o

Deveres

1 — As ONGA e equiparadas estão obrigadas a enviar
ao IPAMB, até 30 dias úteis após a sua verificação,
as alterações aos seguintes elementos:

a) Cópia da acta da assembleia geral relativa à elei-
ção dos órgãos sociais e respectivo termo de
posse;

b) Cópia da acta da assembleia geral relativa à alte-
ração dos estatutos;

c) Cópia do Diário da República onde foi publicado
o extracto da alteração dos estatutos;

d) Alteração do valor da quotização dos seus
associados;

e) Alteração da sede.

2 — As ONGA e equiparadas estão ainda obrigadas
a enviar anualmente ao IPAMB, até 30 de Abril de
cada ano:

a) Planos de actividades, relatório de actividades
e relatório de contas aprovados pelos órgãos
estatutários competentes;

b) Declaração do número de associados em 31 de
Dezembro do ano anterior.

CAPÍTULO V

Alterações ao Registo

Artigo 14.o

Modificação do registo

1 — O IPAMB promove a modificação do registo,
oficiosamente ou a requerimento da ONGA ou equi-
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parada, sempre que as características de uma associação
registada se alterem de forma a justificar classificação
diferente.

2 — No processo de modificação oficiosa do registo,
o IPAMB promove a audiência da ONGA ou equipa-
rada interessada.

3 — À modificação do registo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, o procedimento estabelecido para a
inscrição.

Artigo 15.o

Suspensão do registo

1 — A inscrição no Registo é suspensa a requeri-
mento da ONGA ou equiparada interessada ou por deci-
são fundamentada do presidente do IPAMB, proferida
na sequência de uma auditoria.

2 — A inscrição é ainda suspensa por decisão do pre-
sidente do IPAMB quando a ONGA ou equiparada,
depois de devidamente notificada, não envie a docu-
mentação relativa ao registo e ao apoio financeiro que
está legalmente obrigada a apresentar ao IPAMB,
excepto quando tal facto não lhe seja imputável.

3 — A suspensão da inscrição da ONGA ou equi-
parada no Registo determina a impossibilidade de can-
didatura a apoio técnico e financeiro do IPAMB
enquanto durar a suspensão.

4 — À suspensão do registo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, o procedimento estabelecido para a
inscrição.

Artigo 16.o

Anulação do registo

1 — A inscrição no Registo é anulada a requerimento
da ONGA ou equiparada interessada ou por decisão
fundamentada do presidente do IPAMB, proferida na
sequência de uma auditoria.

2 — A inscrição é ainda anulada quando se verifique
a suspensão de inscrição de uma ONGA ou equiparada
por prazo superior a três anos.

3 — À anulação do registo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, o procedimento estabelecido para a
inscrição.

Artigo 17.o

Recurso

Dos actos que determinam a inscrição, modificação,
suspensão ou anulação do registo cabe recurso nos ter-
mos gerais de direito.

Artigo 18.o

Publicidade

1 — O IPAMB procede semestralmente à publicação
de um extracto dos actos que determinam a inscrição,
modificação, suspensão ou anulação do registo:

a) No Diário da República;
b) Nas publicações periódicas do IPAMB.

2 — Para assegurar a publicidade dos actos que deter-
minam alterações ao registo o IPAMB elabora semes-
tralmente notas informativas a enviar à comunicação
social nacional, regional e local.

3 — Todas as alterações ao registo são comunicadas
pelo IPAMB às ONGA e equiparadas inscritas.

CAPÍTULO V

Auditorias

Artigo 19.o

Auditorias

1 — Compete ao IPAMB fiscalizar o cumprimento
da Lei n.o 35/98 através da realização de auditorias regu-
lares ou extraordinárias às ONGA e equiparadas ins-
critas no Registo.

2 — As auditorias têm por objectivo a verificação dos
elementos fornecidos ao IPAMB para efeitos de registo
ou no quadro do apoio técnico e financeiro, desig-
nadamente:

a) Plano de actividades, relatório de actividades
e relatório de contas;

b) Fichas de associados;
c) Quotizações;
d) Actas de eleição dos corpos sociais.

3 — Das auditorias pode resultar, por despacho do
presidente do IPAMB e após parecer do conselho direc-
tivo, a suspensão ou a anulação da inscrição no Registo.

Artigo 20.o

Comissão de auditoria

1 — As auditorias às ONGA e equiparadas reali-
zam-se na respectiva sede social e são efectuadas por
uma comissão, nomeada pelo presidente do IPAMB,
ouvido o conselho directivo.

2 — A comissão é constituída por funcionários do
IPAMB, por um representante do conselho directivo
e, quando necessário, por peritos externos.

3 — No acto de nomeação da comissão referida no
número anterior é designado, de entre os membros que
a integram, um instrutor, a quem incumbe elaborar o
relatório da auditoria.

Artigo 21.o

Notificação da auditoria

1 — A ONGA ou equiparada objecto de auditoria
é notificada, por carta registada com aviso de recepção,
com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

2 — Da notificação consta a indicação do instrutor
do processo, a documentação a disponibilizar e os mem-
bros da direcção da ONGA ou equiparada que devem
estar presentes quando da auditoria.

3 — O relatório da auditoria é aprovado pelo pre-
sidente do IPAMB, ouvido o conselho directivo.

4 — O relatório da auditoria é objecto de audiência
dos interessados nos termos do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — A ONGA ou equiparada objecto de auditoria
é notificada do despacho do presidente do IPAMB que
conclui a auditoria.

Artigo 22.o

Auditorias regulares

1 — O conselho directivo do IPAMB fixa anualmente,
por âmbito, a percentagem de ONGA e equiparadas
objecto de auditoria regular.

2 — As ONGA e equiparadas objecto de auditoria
são definidas por sorteio, a realizar na presença de um
representante do conselho directivo.
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Artigo 23.o

Auditorias extraordinárias

1 — As auditorias extraordinárias são desencadeadas
por despacho do presidente do IPAMB, após parecer
do conselho directivo, quando existam fortes indícios
que a ONGA ou equiparada:

a) Não preenche os requisitos exigidos para a
manutenção da sua inscrição no Registo;

b) Desenvolve acções não compreendidas no res-
pectivo objecto social;

c) Não desenvolve qualquer actividade há mais de
seis meses;

d) Não realiza assembleias gerais há mais de
18 meses;

e) Cometeu qualquer irregularidade na aplicação
de subsídio concedido pelo IPAMB.

2 — O IPAMB pode ainda desencadear auditorias
extraordinárias quando a ONGA ou equiparada:

a) Não envie ao IPAMB os elementos a que está
obrigada, nos termos do artigo 12.o do presente
Regulamento;

b) Não apresente, no prazo fixado, os relatórios
relativos à execução de acções subsidiadas pelo
IPAMB.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Economia

Decreto Regulamentar Regional n.o 10/99/A

O presente diploma visa introduzir algumas alterações
à orgânica da Secretaria Regional da Economia, apro-
vada pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 17/98/A,
de 15 de Maio, tendo em conta a experiência entretanto
colhida e a adaptação da escala salarial das carreiras
de regime específico existentes na aerogare civil das
Lajes e de regime geral aos novos princípios do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Assim, e em execução do disposto no artigo 17.o do
Decreto Regional n.o 30/82/A, de 28 de Outubro, o
Governo Regional decreta, nos termos da alínea p) do
artigo 60.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores e do n.o 5 do artigo 231.o
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

São alterados os artigos 4.o, 6.o, 25.o, 27.o, 31.o, 43.o,
50.o, 51.o, 52.o, 53.o, 62.o, 63.o e 64.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/98/A, de 15 de Maio, que pas-
sam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Serviços externos:

Serviços de ilha;
Delegações de turismo;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — No âmbito da Secretaria Regional da Economia
funcionam as entidades seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Fundo Regional dos Transportes;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O Fundo Regional dos Transportes funciona na
dependência do Secretário Regional da Economia, no
que respeita à actividade dos transportes marítimos e
aéreos.

Artigo 25.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Proceder, no exercício das suas competências

de fiscalização, ao levantamento dos autos e à
instrução dos processos de contra-ordenação na
área industrial, inclusive na área de metrologia,
bem como na de recursos geológicos;

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Instruir os processos de concessão e licencia-

mento dos recursos geológicos;
c) Fiscalizar o cumprimento da legislação aplicável

aos recursos geológicos;
d) Pronunciar-se sobre a viabilidade técnico-eco-

nómica de projectos de planos de lavra, de
exploração e programas de aproveitamento de
recursos geológicos;

e) Acompanhar os trabalhos de prospecção, pes-
quisa e exploração de recursos geológicos em
áreas concedidas;

f) Propor e apreciar medidas tendentes à conser-
vação das características essenciais dos recursos,
tendo em vista garantir a sua explorabilidade;

g) Colaborar no planeamento das acções relativas
ao aproveitamento dos recursos geológicos e
desenvolver ou propor os estudos necessários
ao desenvolvimento do sector;

h) Informar sobre todos os aspectos técnico-legais
relativos ao exercício da actividade.


